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Coordenação-Geral de Tributação 
       

 

Solução de Consulta  nº  35 - Cosit 

Data 18 de março de 2021 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. SERVIÇOS NÃO RELACIONADOS À 
PRODUÇÃO DE BENS OU À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. 
A contratação de seguro de vida para o cliente, por não guardar relação 
finalística com o serviço prestado, não é considerada insumo à prestação 
de serviços de plano de auxílio funeral e, consequentemente, não dá 
direito a crédito da Cofins, nos termos do art. 3º, II, da Lei nº  10.833, de 
2003. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II, com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 
2019, art. 172; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. SERVIÇOS NÃO RELACIONADOS À 
PRODUÇÃO DE BENS OU À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. IMPOSSIBILIDADE. 
A contratação de seguro de vida para o cliente, por não guardar relação 
finalística com o serviço prestado, não é considerada insumo à prestação 
de serviços de plano de auxílio funeral e, consequentemente, não dá 
direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep, nos termos do art. 3º, 
II, da Lei nº 10.637, de 2002. 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II, com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 
2019, art. 172; e Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

 

Relatório 

 A pessoa jurídica, acima identificada, dirige-se a esta Coordenação para 
formular consulta, nos termos da Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de setembro 
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de 2013, acerca da interpretação do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro 
de 2002 e do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no que tange à 
possibilidade do desconto de créditos em relação ao valor pago pela apólice de seguro de vida 
repassado a seus clientes quando da prestação de serviços de auxílio funeral. 
2. Afirma que tem como ramo de atividade a administração de planos de 
auxílio funeral. 
3. Explica que um seguro de vida é contratado e oferecido aos associados de 
seu plano de auxílio funeral com a finalidade de demonstrar segurança ao cliente e de agregar 
valor ao produto. O associado, no momento da contratação do plano, elege um beneficiário 
para o seguro de vida em caso de seu falecimento. 
4. Alega considerar o seguro de vida como um insumo à prestação de 
serviços, pois, nos termos do Recurso Especial nº 1.221.170/PR e do Parecer Cosit/RFB nº 5, 
de 17 de dezembro de 2018, tratar-se-ia de item com relevância, integração e importância 
para o desenvolvimento da atividade econômica. 
5. Por fim indaga se é possível creditar-se, a título de insumo à prestação de 
serviços, em relação ao seguro de vida contratado e oferecido ao cliente quando da contração 
do plano de auxílio funeral. 

Fundamentos 

6. Preliminarmente, cumpre esclarecer que o objetivo do instituto da 
consulta é dar segurança jurídica ao sujeito passivo que apresenta à Administração Pública 
dúvida sobre dispositivo da legislação tributária aplicável a fato determinado de sua 
atividade, propiciando-lhe o correto cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias, de forma a evitar sanções decorrentes do desatendimento das referidas 
obrigações. Constitui, assim, instrumento à disposição do sujeito passivo para lhe possibilitar 
acesso à interpretação dada pela Fazenda Pública à aplicação da legislação tributária federal a 
um fato determinado. 
7.  A consulta corretamente formulada produz efeitos legais, como a 
proibição de se instaurar procedimentos fiscais contra o interessado e a não aplicação de 
multa ou juros de mora, relativamente à matéria consultada, desde a data de apresentação 
da consulta até o trigésimo dia subsequente à ciência da solução da consulta. 
8. A Solução de Consulta não se presta a verificar a exatidão dos fatos 
apresentados pelo interessado, uma vez que se limita a apresentar a interpretação da 
legislação tributária conferida a tais fatos, partindo da premissa de que há conformidade 
entre os fatos narrados e a realidade factual. Nesse sentido, não convalida nem invalida 
nenhuma informação, interpretação, ação ou classificação fiscal procedida pelo consulente e 
não gera nenhum efeito caso se constate, a qualquer tempo, que não foram descritos, 
adequadamente, os fatos aos quais, em tese, se aplica a Solução de Consulta. 
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9. O processo administrativo de consulta deve atender, para que se 
verifique sua admissibilidade e se operem os seus efeitos, aos requisitos e condições 
estabelecidos pelo Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e pela IN RFB nº 1.396, de 
2013, normas que ora disciplinam o instituto. Assim, além do exame dos aspectos atinentes 
ao objeto da consulta, à legitimidade do consulente e do atendimento dos requisitos formais 
exigidos para a sua formulação, a autoridade administrativa deverá, previamente ao 
conhecimento da consulta, verificar se nela está presente alguma das demais hipóteses 
determinantes de sua ineficácia. Tal análise preliminar, longe de configurar mero exercício 
formal, é etapa obrigatória a ser observada pela autoridade administrativa, visando 
resguardar os interesses da Administração Fiscal.  
10. Posto isso, deve ser proferido o exame positivo de admissibilidade da 
consulta, visto estarem preenchidos os requisitos legais exigidos para seu conhecimento. 
11. O objeto da consulta é a possibilidade do desconto de crédito, no regime 
de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a título de insumo 
à prestação de serviços, em relação à contratação de seguro de vida oferecido ao contratante 
de plano de auxílio funeral. O dispositivo legal questionado é o inciso II do art. 3º da Lei nº 
10.637, de 2002, que trata da Contribuição para o PIS/Pasep, e seu homólogo da Lei nº 
10.833, de 2003, que trata da Cofins. Transcreve-se o dispositivo da Lei nº 10.833, de 2003: 

Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos 
calculados em relação a:  
[...] 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei no 10.485, 
de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela 
intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi;  
 (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)  
[sem grifo no original] 

12. Esclareça-se que, com o advento do julgamento pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) do Recurso Especial 1221170/PR, consoante procedimento 
previsto para os recursos repetitivos, cujo acórdão foi publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico de 24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, esta 
Corte estabeleceu critérios para caracterizar os insumos geradores de créditos da não 
cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na forma do inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003.  
13. O acórdão ora citado foi ementado conforme se observa a seguir:  

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO 
RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO 
CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA 
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 
1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).  
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1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a 
definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3º, II, da 
Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.  
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou 
relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.  
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de 
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a 
possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, 
combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e 
equipamentos de proteção individual-EPI.  
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-
se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções 
Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do 
sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido 
nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz 
dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.  
[sem grifo no original] 

14.  Nessa seara, torna-se importante transcrever excerto do voto da Ministra 
Regina Helena Costa, a qual fixou a tese que foi acordada pela maioria dos Ministros ao final 
do julgamento:  

[...] 
Nesse cenário, penso seja possível extrair das leis disciplinadoras dessas contribuições o 
conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, 
considerando-se a importância de determinado item - bem ou serviço - para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (...) 
Demarcadas tais premissas, tem-se que o critério da essencialidade diz com o item do 
qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo 
elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, ou, 
quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência. 
 Por sua vez, a relevância, considerada como critério definidor de insumo, é 
identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do 
próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas 
singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na fabricação de fogos de 
artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), seja por imposição legal (v.g., 
equipamento de proteção individual - EPI), distanciando-se, nessa medida, da acepção 
de pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da aquisição na 
produção ou na execução do serviço.  
[sem grifo no original]  

15. Dessa forma, depreende-se dos textos citados que a tese central firmada 
pelos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em 
comento é que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado 
item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada 
pelo contribuinte”. 
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16. Como consequência da decisão do STJ e com o fito de incorporar seus 
conceitos ao entendimento dado ao tema pela RFB, foi exarado o Parecer Normativo 
Cosit/RFB nº 5, de 17 de Dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 18 
de Dezembro de 2018 (disponível na íntegra no sítio eletrônico da RFB < 
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97407
>), que tem efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à 
matéria. 
17. Consentâneo com a decisão do STJ e com o Parecer Cosit/RFB nº 5, de 
2018, o art. 172 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019, também 
adota o critério da essencialidade e da relevância para definir a qualificação do bem ou 
serviço como insumo à produção de bens ou à prestação de serviços: 

Art. 172. Para efeitos do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos os bens ou 
serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o processo de produção 
ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, 
de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e 
Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 
2004, art. 21). 
§ 1º Consideram-se insumos, inclusive: 
I - bens ou serviços que, mesmo utilizados após a finalização do processo de produção, 
de fabricação ou de prestação de serviços, tenham sua utilização decorrente de 
imposição legal; 
II - bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes, que integram o processo de 
produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços e que sejam considerados 
insumos na produção ou fabricação de bens destinados à venda ou na prestação de 
serviços; 
III - combustíveis e lubrificantes consumidos em máquinas, equipamentos ou veículos 
responsáveis por qualquer etapa do processo de produção ou fabricação de bens ou de 
prestação de serviços; 
IV - bens ou serviços aplicados no desenvolvimento interno de ativos imobilizados 
sujeitos à exaustão e utilizados no processo de produção, de fabricação ou de prestação 
de serviços; 
V - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que resulte 
em: 
a) insumo utilizado no processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda 
ou de prestação de serviços; ou 
b) bem destinado à venda ou em serviço prestado a terceiros; 
VI - embalagens de apresentação utilizadas nos bens destinados à venda; 
VII - serviços de manutenção necessários ao funcionamento de máquinas e 
equipamentos utilizados no processo de produção ou fabricação de bens destinados à 
venda ou de prestação de serviços; 
VIII - bens de reposição necessários ao funcionamento de máquinas e equipamentos 
utilizados no processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de 
prestação de serviços; 
IX - serviços de transporte de produtos em elaboração realizados em ou entre 
estabelecimentos da pessoa jurídica; e 
X - bens ou serviços especificamente exigidos pela legislação para viabilizar a atividade 
de produção de bens ou de prestação de serviços por parte da mão de obra empregada 
nessas atividades, como no caso dos equipamentos de proteção individual (EPI). 
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§ 2º Não são considerados insumos, entre outros: 
I - bens incluídos no ativo imobilizado; 
II - embalagens utilizadas no transporte do produto acabado; 
III - bens e serviços utilizados na pesquisa e prospecção de minas, jazidas e poços de 
recursos minerais e energéticos; 
IV - bens e serviços aplicados na fase de desenvolvimento de ativo intangível que não 
chegue a ser concluído ou que seja concluído e explorado em áreas diversas da 
produção ou fabricação de bens e da prestação de serviços; 
V - serviços de transporte de produtos acabados realizados em ou entre 
estabelecimentos da pessoa jurídica; 
VI - despesas destinadas a viabilizar a atividade da mão-de-obra empregada no processo 
de produção ou fabricação de bens ou de prestação de serviços, tais como alimentação, 
vestimenta, transporte, cursos, plano de seguro e seguro de vida, ressalvado o disposto 
no inciso VI do art. 181; 
VII - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos em operações comerciais; e 
VIII - bens e serviços utilizados, aplicados ou consumidos nas atividades administrativas, 
contábeis e jurídicas da pessoa jurídica. 
§ 3º Para efeitos do disposto nesta Subseção, considera-se: 
I - serviço qualquer atividade prestada por pessoa jurídica a outra pessoa jurídica 
mediante retribuição; e 
II - bem não só produtos e mercadorias, mas também os intangíveis.  
[sem grifo no original] 

18. Assim, observa-se que o posicionamento atual da RFB é no sentido de 
que, para ser considerado insumo à prestação de serviços, faz-se necessário que os bens ou 
serviços sejam essenciais ou relevantes ao processo de produção de bens destinados à venda 
ou à prestação de serviços. 
19. Mesmo não havendo dados detalhados do que é a prestação de serviços 
no caso em questão, revela-se límpido que o seguro de vida pessoal não se amolda à 
qualificação de item essencial à prestação de serviços de plano de auxílio funeral. 
20. A questão a ser respondida é se se trata de um item relevante à prestação 
e serviços e, mesmo, se faz parte do processo de prestação de serviços relativo ao plano de 
auxílio funeral. 
21. Pois bem, há que se atentar que, conforme a ementa do acórdão que 
julgou o Recurso Especial 1.221.170/PR no rito dos recursos repetitivos, transcrita acima, o 
critério da relevância é determinado não pela imprescindibilidade do bem ou serviço, mas 
pela importância do bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte. É afirmado ainda na ementa do RE que o item deve ser 
apreciado em cotejo com o objeto social da empresa. 
22. Assim, no caso, a atividade econômica revelada pelo objeto social da 
pessoa jurídica é a prestação de serviços de plano de auxílio funeral (fl. 14). É inequívoco que 
a contratação do seguro de vida pessoal para o cliente nada tem a ver com o serviço prestado 
de plano de auxílio funeral. Trata-se tão somente de um produto adicional da companhia com 
o objetivo de captar mais clientes. 
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23. Além disso, cabe também citar que o já mencionado Parecer Cosit/RFB nº 
5, de 2018, afirma, de forma peremptória, que são considerados insumos itens relacionados 
com a produção de bens ou com a prestação e serviços a terceiros, o que não abarca itens 
que não estejam sequer indiretamente relacionados com tais atividades: 

Fundamentos 
[...] 
14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos Ministros 
da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em comento é que 
“o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de 
terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte”.  
15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão 
“atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa expressão, por 
sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos geradores de crédito da não 
cumulatividade das contribuições em qualquer atividade desenvolvida pela pessoa 
jurídica (administrativa, jurídica, contábil, etc.), a verdade é que todas as discussões e 
conclusões buriladas pelos Ministros circunscreveram-se ao processo de produção de 
bens ou de prestação de serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica.  
16. Aliás, esta limitação consta expressamente do texto do inciso II do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que permite a apuração de créditos 
das contribuições em relação a “bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de 
serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda”.  
17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que adotaram a 
tese vencedora resta evidente e incontestável que somente podem ser considerados 
insumos itens relacionados com a produção de bens destinados à venda ou com a 
prestação de serviços a terceiros, o que não abarca itens que não estejam sequer 
indiretamente relacionados com tais atividades.  
18. Deveras, essa conclusão também fica patente na análise preliminar que os Ministros 
acordaram acerca dos itens em relação aos quais a recorrente pretendia creditar-se. Por 
ser a recorrente uma indústria de alimentos, os Ministros somente consideraram 
passíveis de enquadramento no conceito de insumos dispêndios intrinsecamente 
relacionados com a industrialização (“água, combustível, materiais de exames 
laboratoriais, materiais de limpeza e (...) equipamentos de proteção individual – EPI”), 
excluindo de plano de tal conceito itens cuja utilidade não é aplicada nesta atividade 
(“veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a 
representantes, fretes (...), prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e 
propagandas, telefone e comissões”).  
[...] 
[sem grifo no original] 

Conclusão 

24. Diante do exposto, soluciona-se a consulta respondendo ao interessado 
que a contratação de seguro de vida para o cliente, por não guardar relação finalística com o 
serviço prestado, não é considerada insumo à prestação de serviços de plano de auxílio 
funeral e, consequentemente, não dá direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, nos termos do art. 3º, II, das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003. 
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Assinado digitalmente 
RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Direi 

 

De acordo. À consideração do Coordenador-Geral da Cosit. 
 

Assinado digitalmente 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JUNIOR  

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Cotri 

Ordem de Intimação 

Aprovo a Solução de Consulta. Divulgue-se e publique-se nos termos do 
art. 27 da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. Dê-se ciência ao 
consulente. 

 
Assinado digitalmente 

FERNANDO MOMBELLI 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Coordenador-Geral da Cosit 


